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Resumo
O desmatamento é um processo causado 
por ações humanas que resulta na destrui-
ção e no esgotamento da capacidade de 
regeneração, levando à perda de espécies, 
bem como a consequências adversas para 
os ecossistemas. Nesse sentido, esta pes-
quisa analisa a importância dos créditos de 
carbono como uma alternativa para mitigar 
o desmatamento na Colômbia, pois eles 
representam um meio de combater as mu-
danças climáticas em harmonia com o pro-
posto pelo Protocolo de Kyoto, consideran-
do as altas emissões de gases de efeito estufa 
(GEE). Com o uso de uma metodologia 
analítica descritiva, foi possível demonstrar 
que a Colômbia adotou projeções e estraté-
gias voltadas à recuperação, manutenção e 
gestão de florestas, com a participação so-
cial das comunidades para combater o des-
matamento nos territórios, reconhecendo 

Abstract
Deforestation is a process caused by human ac-
tions, leading to the destruction and erosion of 
the regeneration capacity, which results in the 
loss of species, as well as dire consequences for 
ecosystems. In this sense, this research analyzes 
the importance of carbon credits as an alter-
native to mitigate deforestation in Colombia, 
since they represent a means to counteract cli-
mate change proposed by the Kyoto Protocol, 
taking into account the high carbon emissions 
of Greenhouse Gases (GHG). With the use of 
a descriptive analytical methodology, it was 
possible to demonstrate that in Colombia 
projections and strategies have been adopted 
toward the recovery, maintenance, and man-
agement of forests, with social participation 
of the communities to counteract deforestation 
in the territories, recognizing the commitment 
environmental by the different actors, aiming 
to reduce the CO2 footprint in Colombian 
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o compromisso ambiental dos diferentes 
atores e visando reduzir a emissão de CO2 
nos ecossistemas colombianos, graças à co-
mercialização de créditos de carbono. 
Palavras-chave: crise ambiental; emergên-
cia climática; florestas; recursos naturais.

ecosystems, the above thanks to the commer-
cialization of carbon credits.
Keywords: climate emergency; environmen-
tal crisis; forests; natural resources.

Introdução 

Atualmente, a dinâmica sem controle dos negócios, o consumo massivo, a 
exploração indevida dos recursos naturais e a implementação deficiente de políti-
cas públicas para mitigar os efeitos poluentes sobre os ecossistemas têm causado 
um problema ambiental global, que vem alterando progressivamente o desenvol-
vimento do clima em todo o planeta. Nesse sentido, a crise ambiental refere-se à 
deterioração dos recursos naturais decorrente de processos poluentes causados por 
fatores biológicos e químicos, impactando as condições naturais para a regenera-
ção da flora e da fauna. A crise ambiental é a consequência da ligação inconsciente 
entre o homem e seu ambiente natural.

Tal fato teve repercussões na qualidade de vida dos habitantes, especialmen-
te em termos sociais, afetando a saúde, as condições de trabalho em áreas com 
impacto florestal e degradação do solo, bem como as migrações populacionais 
devidas à poluição antrópica. A crise ambiental é multicausal, no entanto, esse 
fenômeno é causado em grande parte por ações humanas, geralmente afetando 
o contexto atmosférico, da água e do solo. Isso causa um colapso do ambiente 
natural, pois ele não tem a capacidade de responder e se adaptar aos processos 
produtivos decorrentes do progresso e da evolução humana.

Especificamente, o desmatamento, como um tópico crucial desta pesquisa, 
é considerado um fenômeno que provoca o esgotamento da área florestal, que se 
deve tanto a causas naturais quanto humanas, resultando na remoção de florestas 
e selvas, além de consequências irreversíveis em termos de alteração do ciclo da 
água, do efeito estufa, da perda de biodiversidade, de desequilíbrios econômicos 
decorrentes da perda de matérias-primas e componentes dos recursos florestais. 

Dados de 2020 reconhecem 41 milhões de hectares de destruição de flores-
tas em todo o mundo, especialmente em países como Brasil, México, República 
Democrática do Congo, Serra Leoa e Indonésia. Afetando maciçamente florestas 
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e selvas com danos à qualidade do solo como parte de um impacto contínuo nas 
mudanças climáticas e no aquecimento global. 

Na Colômbia, em 2021, foram desmatados 179.798 hectares, principalmen-
te como resultado de atividades de mineração ilegal, cultivo de hectares de coca, 
práticas indiscriminadas de agricultura e pecuária, grilagem de terras e extração 
ilícita de madeira. Essa atividade é particularmente predominante em departa-
mentos como Amazonas, Caquetá, Antioquia, Magdalena, Meta, Guaviare e Pu-
tumayo. Para tal fim, o governo colombiano estabeleceu como estratégia a prote-
ção das florestas contra atividades ambientais ilícitas. Como o desmatamento, por 
meio de políticas, processos judiciais e investigação criminal para evitar esse fato 
que ameaça os ambientes naturais em todo o território nacional.

Nesse cenário, também se destacam iniciativas como a aquisição de Crédi-
tos Ambientais ou de Carbono para neutralizar o impacto do desmatamento na 
Colômbia, que são instrumentos internacionais utilizados pelos Estados com o 
aporte de dinheiro para limitar a crise ambiental com créditos emitidos no mer-
cado de carbono. É importante mencionar que dito sistema oferece vantagens 
econômicas para que as empresas privadas melhorem a qualidade ambiental por 
meio de melhores práticas nos processos de produção. Assim como a implemen-
tação de projetos em nações com recursos limitados, mas com grande riqueza 
florestal como agente de sequestro de carbono na atmosfera, combatendo, assim, 
o aquecimento global. 

Atualmente, a Colômbia tem 53,4 milhões de hectares de florestas naturais 
e é classificada como um país florestal, em que 51,4% da superfície continental e 
insular é de florestas. Nesse sentido, é necessário promover ações públicas e priva-
das para coibir as atividades que ameaçam as florestas e os parques naturais. Outro 
aspecto a ser considerado é a proposta do presidente colombiano Gustavo Petro 
Urrego de trocar a dívida pública por ações climáticas, incluindo a emissão de títu-
los ambientais. Em vista do exposto, a seguinte pergunta de pesquisa é apresentada 
como a questão da investigação: Os Créditos de Carbono podem ser considerados 
uma alternativa para a correção do desmatamento na Colômbia?

Nesse sentido, os objetivos específicos deste trabalho são apresentar a estrutu-
ra legal colombiana para crimes ambientais para combater o fenômeno do desma-
tamento, estabelecer o histórico internacional sobre a implementação de créditos 
de carbono e determinar a importância dos créditos de carbono no cenário do 
desmatamento no país.

Trata-se de um tema de total relevância no cenário social, jurídico e econômi-
co, graças à transcendência do meio ambiente como um bem de interesse público 
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que deve ser gerado a partir de medidas sustentáveis e eficientes, o que, no caso 
dos títulos ambientais, representa uma alternativa inovadora para a proteção dos 
ecossistemas e uma fonte de renda para conter a crise climática no país.

1 Estrutura jurídica colombiana para crimes ambientais para combater o 
fenômeno do desmatamento

Os crimes ambientais correspondem a infrações que ameaçam o desenvol-
vimento e a sustentabilidade da natureza como um bem jurídico protegido para 
o qual convergem os recursos naturais necessários ao habitat (Salmieri Delgue, 
2016). Para tanto, as leis ambientais visam proteger o meio ambiente de danos 
causados pelo uso indiscriminado de ecossistemas e práticas humanas que causam 
desequilíbrios ecológicos, como o desmatamento. 

Atualmente, os danos flagrantes e definitivos causados ao meio ambiente 
têm sido motivo de preocupação para os Estados, que devem incorporar ao or-
denamento jurídico normas que ofereçam garantias legais e protetivas ao meio 
ambiente (Amirante, 2020). A relação entre Direito e meio ambiente baseia-se em 
uma estrutura jurídica e dogmática fundamental para resolver os difíceis proble-
mas ambientais decorrentes do desenvolvimento econômico acelerado (Scheidel 
et al., 2020).

Considerando o exposto, em nível nacional, a proteção do meio ambiente 
tem respaldo constitucional na Carta Política Colombiana de 1991, que em seu 
art. 79 consagrou que todas as pessoas têm o direito de desfrutar de um meio am-
biente saudável, nesse processo é garantida a intervenção da comunidade nas deci-
sões que a afetam, sendo obrigação do Estado estabelecer medidas para preservar a 
diversidade e a integridade do meio ambiente, com especial atenção à conservação 
de áreas de importância ecológica (Colombia, 1991). 

Nesse contexto, a Constituição Política da Colômbia, no art. 80, destaca 
que o Estado planejará a administração e o benefício dos recursos naturais, em 
termos de desenvolvimento sustentável, conservação, renovação ou substituição, 
considerando, nesses processos necessários para o meio ambiente, a imposição de 
sanções legais com exigências de reparação dos danos causados aos recursos natu-
rais, bem como a cooperação internacional para garantir a proteção dos ambientes 
naturais localizados em áreas de fronteira. O art. 93 da Constituição da Colômbia 
estabelece o dever dos colombianos de proteger os recursos naturais, promovendo 
a preservação de um ambiente saudável. 

Posteriormente, o Decreto n. 1.791 de 1996 dita o regime de colheita 



5

Veredas do Direito, v.21, e212666 - 2024

David Mendieta & José Rosario Grueso

florestal, que deve ser regido por um manejo consciente e sustentável das florestas, 
especialmente em atividades controladas para a satisfação das necessidades de 
consumo doméstico e uso razoável por pessoas físicas ou jurídicas, considerando as 
licenças técnicas e legais emitidas pela autoridade ambiental nacional (Colombia, 
1996). 

Nesse contexto, o Ministério da Agricultura e Desenvolvimento Rural, no 
Decreto n. 1.498 de 2008, cria a política de culturas florestais para fins comer-
ciais, como medidas de proteção dessa disposição, reconhece-se que os sistemas 
florestais devem ser registrados pelo Ministério da Agricultura e Desenvolvimento 
Rural, as plantações florestais de proteção serão formalizadas pelas Corporações 
Autônomas Regionais (CAR) e as culturas florestais ou sistemas agroflorestais não 
podem ser implementados para fins comerciais em florestas, áreas florestais prote-
gidas e de manejo especial ou qualquer outra condição de manejo, conservação ou 
proteção que exclua tal atividade (Colombia, 2008).

Levando em conta o exposto, a Lei n. 1.450 de 2011 classifica as áreas flores-
tais, podendo ser protetoras e produtivas, em um trabalho abrangente competente 
do Ministério do Meio Ambiente, Habitação e Desenvolvimento Territorial, no 
que diz respeito ao uso das áreas florestais no território nacional, com exceção 
daquelas protegidas como reservas florestais e parques nacionais, proibindo todas 
as formas de exploração nesses ambientes, especialmente atividades de minera-
ção (Colombia, 2011). No caso de licenças para a subtração de áreas de reser-
va ambiental, as partes interessadas deverão cumprir medidas de compensação, 
restauração e recuperação florestal, para o que serão estabelecidos indicadores de 
cobertura florestal natural e taxas de desmatamento, com monitoramento anual 
pelo Governo Nacional.

Assim, a Lei n. 1.955 de 2019 do Congresso da República relaciona o des-
matamento como um dos principais problemas socioambientais que o país andino 
sofre (Colombia, 2019). Para combater referente flagelo, é imperativo estabelecer 
uma agenda ambiental que fortaleça a biodiversidade como um pilar do país, e 
que a proteção desse agente natural se torne uma oportunidade de desenvolvimen-
to econômico e não uma fonte de disputas territoriais. Para isso, deve implementar 
políticas setoriais para monitorar o desmatamento, complementadas de maneira 
integrada com o Conselho Nacional de Combate ao Desmatamento (Conaldef ), 
com estratégias para a proteção das florestas nacionais.

Em relação à questão do desmatamento, a Lei n. 2.111 de 2021, denominada 
Crimes Ambientais, promove medidas do Governo Nacional para coibir esse 
ecocídio, nesse sentido, a prática do desmatamento está tipificada no Código 
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Penal, referente a quem, sem obter autorização da entidade competente ou quem 
descumprir as normas vigentes, realizar ações de corte, queima, derrubada ou 
degradação de áreas iguais ou superiores a um hectare contínuo ou descontínuo 
de floresta, estará exposto a penas de 5 a 12 anos de prisão e multa correspondente 
de 134 a 50. 000 salários-mínimos mensais legais em vigor (atualmente, o salário-
mínimo mensal legal de um trabalhador na Colômbia é estimado em 300 dólares) 
(Colombia, 2021). A pena será aumentada pela metade quando o desmatamento 
for realizado para a desapropriação de terras, cultivo ilícito, mineração ilegal, 
desenvolvimento ilegal de infraestrutura ou quando mais de 30 hectares de 
floresta forem afetados. Do mesmo modo, a promoção e o financiamento do 
desmatamento são puníveis com 8 a 15 anos de prisão e uma multa de 300 a 
50.000 salários-mínimos mensais vigentes. 

Assim, desde a adoção da Lei n. 2.111 de 2021, novos crimes ambientais, 
como o desmatamento, foram incorporados ao sistema jurídico, como um ato 
que ameaça os recursos naturais, o bem-estar social e a segurança do Estado, for-
necendo ferramentas ao Ministério Público para salvaguardar um bem legalmente 
protegido como o meio ambiente, com advertência e punição criminal de moda-
lidades criminosas inovadoras promovidas por atores da lei.

Assim, o Direito Ambiental é capacitado como um meio de conceder justiça 
aos perpetuadores dos recursos naturais nacionais, com uma estrutura jurídica que 
tem incluído progressivamente medidas para cuidar de solos, florestas e parques 
como elementos fundamentais dos ecossistemas nacionais, sendo que uma das 
prioridades do Governo Nacional é proteger a biodiversidade por meio da emissão 
de regulamentos de proteção ambiental, como os mencionados anteriormente. 
É essencial que as florestas naturais, como recurso fundamental, recebam aten-
ção especial do sistema de justiça, particularmente diante de problemas evidentes 
como o desmatamento (García Pachón, 2022), tendo em mente que múltiplos 
serviços ecossistêmicos e comunitários dependem do manejo adequado das flores-
tas, considerando o vínculo cultural com os diferentes territórios que compõem a 
geografia colombiana1.

2 Antecedentes internacionais sobre a implementação de créditos de carbono 
para combater a crise ambiental

“Os créditos ambientais ou de carbono são um meio de compensar as 
emissões de dióxido de carbono (CO2), permitindo que empresas e indivíduos 

1 Para entender melhor o que são serviços ecossistêmicos, consultar Balvanera e Cotler (2007).
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atenuem os efeitos poluentes desse gás” (Lauterbach, 2007, p. 12). Nesse cenário, 
qualquer pessoa física ou jurídica pode ter acesso à compra desses títulos; no 
entanto, a aquisição por empresas é maior, pois contribui para mitigar os efeitos 
da mudança climática ao compensar as liberações de CO2 derivadas do processo 
industrial (Nava Chávez, 2023).

Os créditos de carbono como um mecanismo para mitigar a crise ambiental 
foram propostos no Protocolo de Kyoto em 1997, representando a remoção de 
uma tonelada de CO2 da atmosfera terrestre (¿Qué son los bonos…, 2022). Nesse 
sentido, o crédito de um voucher pode capturar 1 tonelada de CO2 da atmosfera 
ou evitar a emissão de 1 tonelada de CO2 (Cepal, 2018).

Consequentemente, para exemplificar os resultados desse processo ambien-
tal, um bônus de um plano de reflorestamento florestal é gerado pela captura de 
uma tonelada de CO2 e um bônus de uma estratégia de preservação florestal evita 
a liberação de uma tonelada de CO2 no meio ambiente (Foumani; Smith-Miles, 
2019). Entre as vantagens oferecidas pela aquisição de títulos ambientais estão a 
promoção financeira de atividades que mitigam os fatores que causam a mudan-
ça climática, como estratégias para a geração de energias renováveis, planos para 
reduzir resíduos sólidos e restauração de ecossistemas, bem como iniciativas para 
capturar emissões de CO2, como projetos de conservação de florestas e ações de 
reflorestamento territorial (Haas; Kempa, 2023). 

Considerando o exposto, a Figura 1 apresenta os diferentes projetos que emi-
tem bônus ambientais:

Figura 1. Projetos de bônus ambientais.
Fonte: adaptada de ¿Qué son los bonos… (2022).
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Entre as experiências internacionais com a emissão de títulos ambientais, 
destaca-se no México a instalação de um gerador de energia verde no parque La 
Ventosa para uma empresa multinacional de cerveja, bem como três projetos de 
energia eólica no setor privado em Oaxaca, como o Mareña Renovables, que for-
nece energia a um grupo de empresas pertencentes ao grupo Femsa (López-Toa-
che et al., 2017). Também são reconhecidos no México, em Toluca, por meio do 
mercado de títulos ambientais, os projetos de proteção e conservação de recursos 
florestais com resultados econômicos, sociais e culturais benéficos e iniciativas 
lideradas por comunidades étnicas em San Juan Lachao Pueblo Nuevo para o 
manejo florestal; e atividades no setor agrícola com a captura de metano por meio 
da adaptação de biodigestores em fazendas em Yucatan (Estrada-Chavira, 2022).

Por outro lado, no Peru, diferentes ações ambientais foram gradualmente 
desenvolvidas com a aquisição de créditos de carbono, especificamente para prote-
ger solos e florestas, como o projeto para a conservação da Floresta Protegida Alto 
Mayo com processos de reflorestamento e uma redução da taxa de desmatamento 
para 35% em cerca de 290.000 hectares, resultando na redução de 2,5 milhões de 
toneladas de CO2 na área intervencionada (Ministerio del Ambiente, 2022). No 
contexto peruano, foram identificados projetos para a emissão de créditos de car-
bono no Parque Nacional Cordillera Azul e no Biocorredor Martín Sagrado como 
áreas de proteção especial, graças a um modelo de intervenção que concentra uma 
proposta ecossistêmica com procedimentos adaptativos para o desenvolvimento 
sustentável que incorpora princípios de planejamento geográfico para o cuidado 
dos recursos naturais, a proteção da fauna e da flora e a articulação da população 
com sistemas de cadeia de valor com o apoio de empresas transnacionais (Loayza 
Aguilar; Valencia; Valencia, 2023). 

No Chile, a comercialização de créditos de carbono proporcionou a proteção 
ambiental de 45.000 hectares da Reserva Costeira Valdiviana (RCV), evitando 
que cerca de 800 toneladas de CO2 fossem liberadas na atmosfera por meio de 
um processo apoiado por empresas como a Natura e a Ecology Safari (Huella de 
carbono…, 2024), nesse sentido, promoveu não apenas a preservação das flores-
tas, mas, também, a salvaguarda de espécies tradicionais dos ecossistemas chilenos, 
como o olivillo, por meio de certificados financeiros, como créditos de carbono, 
sendo o primeiro país da região a emitir tais instrumentos (Ministerio del Medio 
Ambiente, 2020).

Na Guatemala, foi estabelecido um acordo para a aquisição de créditos de 
carbono pelo Banco Mundial para a redução de emissões por desmatamento 
e degradação florestal, como um exercício institucional que prevalece a 
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responsabilidade de conservar as florestas tropicais e a biodiversidade, a fim de 
enfrentar as mudanças climáticas, buscando o uso sustentável da terra para as 
próximas décadas (León, 2021). 

Do mesmo modo, no Panamá, por meio da entrega de créditos de carbono, 
foi promovido o Projeto para o Estabelecimento de Cobertura Vegetal Protetora 
na Bacia Hidrográfica do Canal do Panamá, prêmio relacionado à verificação de 
carbono vinculado a atividades agrossilvipastoris e de reflorestamento em 1.399 
hectares da bacia hidrográfica, com uma remoção estimada de CO2 para os pró-
ximos 20 anos de 378.566, com impacto direto no solo e na água, por meio do 
aumento da vegetação em áreas desgastadas ou sem vegetação (ACP, 2023).

Na Espanha, no que diz respeito à contribuição de créditos de carbono, fo-
ram tomadas medidas fundamentais para certificar a captura de carbono no setor 
agrícola, por meio de projetos nacionais apoiados pelo Fundo de Carbono para 
uma Economia Sustentável e por empresas do setor privado, como BBVA e San-
tander, Repsol e Telefónica, em áreas de cultivo de videiras, oliveiras e cítricos nas 
regiões do sul da Espanha (Beltrán Gómez, 2020). No cenário espanhol, prioriza-
ram-se a silvicultura, a eficiência e o gerenciamento de resíduos.

A partir das iniciativas apresentadas, os créditos de carbono são reconhecidos 
como mecanismos para atender às necessidades territoriais em relação à liberação 
de CO2, representando uma oportunidade de investimento para o setor empresa-
rial, a fim de enfrentar a crise ambiental existente em todo o mundo, portanto, a 
partir do comércio de créditos de carbono na arena internacional, foram promovi-
dos projetos para a conservação dos recursos naturais, bem como a compensação 
para as empresas que têm dificuldades para reduzir a poluição, reduzindo as emis-
sões em outros lugares.

3 Importância dos créditos de carbono no cenário de desmatamento da 
Colômbia

Para mitigar os efeitos ambientais do carbono, foi emitida em nível 
nacional a Lei n. 1.819 de 2016, que estabeleceu um imposto relacionado ao 
conteúdo de carbono emitido pelas empresas e foi considerada uma disposição 
ambiental necessária para incentivar o cumprimento das metas de mitigação de 
gases de efeito estufa (GEE) na Colômbia (Colombia, 2016). Assim, no país 
andino existe uma alternativa de gestão ambiental que busca ajudar as empresas 
a compensar sua emissão de carbono. Nesse sentido, o mercado de créditos de 
carbono opera utilizando o método de pagamentos por benefícios, em que uma 
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empresa responsável pela emissão de CO2 contrata uma empresa com o objetivo 
de incentivar o desenvolvimento de um projeto ambiental que reduza as emissões 
do poluente (Huella de carbono…, 2024). Nesse processo, as empresas calculam 
a quantidade de emissões e, com base nessa operação, especificam o número de 
créditos a serem compensados, como parte de uma estratégia promovida pelas 
medidas do imposto sobre o carbono e regulamentações relacionadas (López-
Toache et al., 2017). 

Considerando o exposto, na Colômbia foram implementados projetos para 
combater o desmatamento por meio da compra de créditos de carbono em nível 
empresarial. Nesse cenário, em 2011, foi reconhecido um projeto ambiental em 
áreas produtoras de cacau em Tumaco (Nariño), a iniciativa ambiental foi apro-
vada pelas comunidades com o objetivo de melhorar os métodos de produção e 
evitar a derrubada de florestas, proporcionando uma melhor gestão dos recursos 
florestais e, assim, reduzindo o alto nível de desmatamento no território (Mataix 
Gómez, 2022).

Nesse sentido, cerca de 36.300 hectares de floresta foram recuperados por 
meio desse programa Redd+ (redução de emissões por desmatamento e degrada-
ção florestal), alcançado por meio da venda de créditos de carbono, reconhecendo 
meios eficientes de cultivo de cacau e sob a promessa de não haver mais desma-
tamento como parte de um projeto de conservação coletiva, em uma mudança 
substancial que foi acompanhada pela cooperação internacional, com a criação de 
uma fábrica de processamento de cacau na zona rural de Tumaco, promovida pelo 
programa da Agência dos Estados Unidos para o Desenvolvimento Internacional 
(Usaid).

Em 2012, o segundo projeto florestal na América do Sul para gerar créditos 
de carbono foi implementado nos departamentos de Antioquia e Arauca, e o 
quarto no mundo (Velásquez, 2013). Especificamente em solos afetados pelo 
desmatamento e pelo uso indiscriminado da terra em decorrência de atividades 
ilegais de mineração, pastoreio descontrolado e culturas agrícolas (Zeng et al., 
2021). O processo de certificação nos mercados voluntários de carbono foi 
realizado com a intervenção de uma empresa internacional, com padrões de 
carbono, associação e biodiversidade, que endossa iniciativas que melhoram os 
efeitos ambientais de forma abrangente. A partir desse modelo, foram gerados 
128.900 créditos de carbono, equivalentes a 123.100 toneladas de CO2 que 
foram fixadas nas florestas. Para isso, foram plantadas um milhão de árvores, 
especialmente da espécie choibá, por ser um recurso que cresce com mais 
facilidade nesses ecossistemas e se beneficia seletivamente de recursos valiosos 
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fornecidos pelas florestas, como sementes, beneficiando áreas florestais que estão 
constantemente ameaçadas pelas ações humanas.

Em 2013, o projeto Redd+ da Matavén buscou proteger um milhão de hec-
tares de floresta e conservar o habitat de espécies tradicionais, com a aquisição de 
créditos de carbono por empresas como Primax Colombia, Latam, Terpel Biomax 
e Exxon Mobil, uma iniciativa que foi certificada internacionalmente pelo Verified 
Carbon Standard (VCS) (Bermúdez Liévano, 2021). Como resultado desse proje-
to, créditos de carbono foram colocados no mercado, correspondendo a reduções 
de emissões desde 2013, evitando a liberação projetada de 104,1 milhões de CO2 
em um período de duas décadas a partir da data de início. Os números atuais 
mostram que 20,7 milhões de toneladas de emissões de CO2 foram evitadas entre 
2013 e 2017.

Em 2016, foi promovido um projeto ambiental para a conservação de flo-
restas no corredor de carvalhos na cordilheira oriental dos Andes, entre os de-
partamentos de Santander e Boyacá, com a aquisição de créditos de carbono, 
considerando ações produtivas sustentáveis e manejo florestal sustentável, levando 
em conta que essa área é uma das últimas áreas florestais que sobreviveram ao des-
matamento indiscriminado, afetando espécies como as Fagaceae, carvalho preto, 
roxo e branco (Correa, 2014). Para tal, com o apoio da principal multinacional 
colombiana de hidrocarbonetos, foram construídos 1.500 fogões eficientes que 
reduzem as emissões de CO2 em três toneladas por ano, compensando, assim, as 
emissões. Consequentemente, as projeções do projeto são de que as empresas ad-
quiram progressivamente títulos no mercado voluntário de carbono para arrecadar 
US$ 90.000 por ano, que serão reinvestidos em novos fogões.

Em 2022, com o Projeto Redd+ de Protección Pachamama Cumbal, locali-
zado no sul do Departamento de Nariño, será criada uma estratégia ambiental 
para a conservação de 45.000 hectares de charnecas, florestas e montanhas, que 
só existem em países tropicais e que são considerados estratégicos por sua riqueza 
natural e territorial, haja vista a presença de reservas indígenas (Bermúdez Lié-
vano, 2023). Esse projeto foi apoiado pela empresa mexicana Global Consulting 
and Assessment Services S.A. e sua subsidiária colombiana SPV Business S.A.S. por 
meio de um projeto voluntário de mercado de carbono. Nesse processo, 325.000 
créditos de carbono foram adquiridos principalmente pela empresa multinacional 
de combustíveis Chevron. Os páramos são ecossistemas essenciais para mitigar a 
emergência climática, pois as superfícies ricas em matéria orgânica retêm quanti-
dades consideráveis de carbono e, se a camada superior da vegetação for removida, 
ele será liberado na atmosfera. Nesse sentido, os projetos de crédito de carbono 
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em charnecas desestimulam mudanças drásticas no uso da terra, especialmente 
práticas prejudiciais como a agricultura de corte e queima e a criação de gado.

Em 2022, foi implementado o projeto REDD Huila, com o objetivo de re-
duzir as emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE) resultantes do desmatamento, 
considerando nesse processo a alocação de créditos de carbono para obter com-
pensação econômica para desenvolver ações ambientais para a conservação das 
florestas. Essa iniciativa foi apoiada por empresas internacionais, entidades go-
vernamentais, organizações comunitárias e internacionais, como a ONF Andina, 
uma organização responsável pelo cuidado com as florestas na América Latina 
(Cormagdalena, 2022). 

Nesse sentido, com a aquisição de créditos de carbono, buscou-se proteger 
aproximadamente 11.561 hectares de florestas em municípios como Pitalito, Ace-
vedo Palestina e San Agustín. Para isso, os avanços no controle e na avaliação da 
emissão de títulos se traduzem em incentivos econômicos para os beneficiários, 
graças à geração de créditos de carbono que contribuem para a conservação das 
florestas pelas famílias de agricultores.

Posteriormente, em meados de 2022, foi apresentado o projeto de recupera-
ção de florestas e monitoramento da fauna com a participação das comunidades 
afro-colombianas de Bahía Málaga, na área limítrofe do porto de Buenaventura. 
Essa estratégia busca que a população desenvolva ações coletivas para reduzir as 
emissões de gases de efeito estufa provenientes do desmatamento e da degradação 
das florestas a seu redor, tendo como compensação por esse trabalho um incentivo 
econômico, proveniente de créditos de carbono (Hincapié Patiño, 2022). Essa 
iniciativa da Usaid no Pacífico colombiano foi acompanhada pela geração e venda 
de créditos de carbono florestal para empresas colombianas, que até 2022 terão 
vendido cerca de cinco milhões de créditos de carbono. Considerando o exposto, 
o projeto foi muito significativo para a região, graças às formas de auto sustenta-
bilidade dos habitantes e, principalmente, ao cuidado com os ecossistemas que 
afetam a conservação, o bem-estar social da comunidade e a economia solidária.

A partir das iniciativas supramencionadas, foi identificada a importância dos 
títulos ambientais no cenário do desmatamento na Colômbia, considerando um 
uso eficiente para a redução de CO2 em diferentes regiões do país, com ações 
ambientais e participação da comunidade para tais fins, e que contou com o apoio 
de várias empresas internacionais e nacionais para a gestão ambiental com recu-
peração florestal e uso eficiente dos solos, “considerando os créditos de carbono 
como um instrumento econômico que permite que as empresas expressem com-
promissos ambientais por meio da redução de sua emissão de carbono” (Gómez 
Charry, 2017, p. 9).
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Considerações finais

Considerando o desenvolvimento dos objetivos específicos desta pesquisa, 
conclui-se, com relação ao marco legal colombiano sobre crimes ambientais, para 
combater o fenômeno do desmatamento, que o sistema jurídico estabeleceu dis-
posições legais como a Lei n. 99 de 1993, o Decreto n. 1.791 de 1996, o Decreto 
n. 1.498 de 2008, a Lei n. 1.450 de 2011, a Lei n. 1.955 de 2019 e a Lei n. 2.111 
de 2021, assim como em nível constitucional, nos arts. 79 e 80 da Constituição, 
mandatos para garantir o desenvolvimento e a sustentabilidade da natureza como 
um bem jurídico protegido para o qual convergem recursos naturais como flores-
tas e selvas, necessários para o habitat de diferentes espécies, com atenção especial 
a fenômenos ambientais como o desmatamento resultante do desenvolvimento 
econômico acelerado, o uso indiscriminado de ecossistemas e crimes ambientais 
como a extração de madeira e queimadas que afetam o desenvolvimento, a con-
servação e a renovação florestal.

Com relação ao histórico internacional sobre a implementação de créditos 
de carbono para combater problemas ambientais, foram identificados diferentes 
projetos ambientais, promovidos pela participação voluntária no mercado de cré-
ditos de carbono por empresas de diferentes setores da economia em países como 
México, Peru, Panamá, Chile, Guatemala e Espanha, em iniciativas que foram 
promovidas pelo Protocolo de Kyoto, levando em conta a grande preocupação 
internacional com as grandes emissões de CO2 como gases de efeito estufa, e que, 
por meio da participação empresarial, responde a objetivos ambientais, principal-
mente associados à responsabilidade social corporativa. Nesse sentido, foram esta-
belecidas experiências de proteção e conservação de recursos florestais, eficiência 
energética e redução do volume e da capacidade poluidora de resíduos, como pro-
blemas que buscam ser corrigidos por meio da aquisição de créditos de carbono, 
como créditos internacionais para descontaminação ambiental e que se refletem 
em programas, projetos, ações e atividades para reduzir as emissões de CO2 em um 
processo que proporciona benefícios econômicos, sociais e ambientais.

Com relação à importância dos créditos de carbono no cenário do desmata-
mento na Colômbia, conclui-se que esse processo tem sido progressivo no país, 
mostrando a participação de empresas multinacionais que investiram em projetos 
em departamentos como Antioquia, Boyacá, Huila, Nariño, Santander e Valle 
del Cauca. Nesse sentido, foram adotadas projeções e estratégias que visam à re-
cuperação, à manutenção e ao manejo das florestas, com a participação social 
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das comunidades para combater o desmatamento nos territórios, reconhecendo 
o compromisso ambiental dos diferentes atores e visando reduzir a emissão de 
CO2 nos ecossistemas colombianos. Ações sancionatórias não são suficientes para 
enfrentar um flagelo como o desmatamento. São necessárias medidas preventivas, 
como incentivar as próprias comunidades a proteger seus ecossistemas em troca de 
melhores condições de vida, em harmonia com o ecossistema. Assim, em médio 
e longo prazo, os créditos de carbono poderiam se tornar uma tábua de salvação 
diante da emergência ambiental que a Colômbia está enfrentando, constituindo 
uma estratégia para evitar práticas que ameaçam o bem-estar dos recursos naturais, 
como florestas e parques.
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